PARECER N° 1201, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 447, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe torna obrigatória a fixação, em braile, das informações contidas nas gôndolas de padarias, supermercados e estabelecimentos comerciais similares no Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa.

O sistema de escrita e leitura tátil, inventado pelo francês Louis Braille, dá aos cegos e às pessoas com baixa visão amplo acesso ao mundo do conhecimento e, como consequência, assegura maior autonomia à vida desse imenso contingente que, só no Estado de São Paulo, segundo informações do autor, totaliza mais de dois milhões de pessoas. Ocorre, entretanto, que a disponibilização de dados em braile é, ainda, bastante escassa, obrigando os deficientes visuais a recorrer a terceiros para as mais diversas atividades do dia a dia. Dentro desse cenário, que precisa ser modificado, surge a ideia da propositura, que “(...) tem como finalidade que padarias, supermercados e similares, instalados e em funcionamento no Estado de São Paulo, garantam aos deficientes visuais informações em braile dos seus produtos e alimentos contidos nas gôndolas, seguidos de seus respectivos preços e quantidades.”

A compreensão do que vem a ser a inclusão efetiva impõe que sejam adotadas medidas que facilitem a rotina dos cegos e das pessoas com baixa visão, sendo positiva qualquer providência concreta, como a ora sugerida, que venha a esse encontro.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 447, de 2017.
a) Rafael Silva - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 1/10/2019.

a) Beth Sahão - Presidente
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